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Este artigo examina a inserção do “Programa 
Carbono Zero” nos contratos de concessão de 
infraestrutura de transporte rodoviário no Brasil, 
com foco no modelo implementado nas conces-
sões da Rio-SP (BRs-116/101/SP/RJ – Rodovia 
Presidente Dutra), celebrada em 2022, e da Rota 
dos Cristais (BR-040/GO/MG), iniciada em 2025. 
O principal objetivo da investigação é avaliar as 
implicações econômico-financeiras do meca-
nismo para o provimento da infraestrutura rodo-
viária por meio de concessões, explicitando seus 
efeitos sobre as tarifas cobradas dos usuários.

O referido programa visa neutralizar as emis-
sões de gases de efeito estufa (GEE), provenien-
tes das atividades de operação da concessioná-
ria no sistema rodoviário, exclusivamente ligadas 
a: i) inspeção de tráfego; ii) serviços de guincho e 
atendimento mecânico; iii) ambulâncias; iv) aten-
dimento de incidentes (combate de incêndio e 
apreensão de animais); e v) operação das praças 
de pedágio, do Centro de Controle Operacional 
(CCO) e dos demais prédios administrativos geri-
dos pela concessionária.

A análise das exigências contratuais nos 
modelos econômico-financeiros (MEF) dos estu-
dos de viabilidade para a implantação e opera-
ção do Programa Carbono Zero mostra que os 
valores (em valor presente – VP), apesar de sig-
nificativos em termos absolutos, são considera-
velmente pequenos quando comparados ao total 
dos investimentos da concessão ou das receitas 
projetadas para o período. Isso reflete, em parte, 
o fato de que o escopo do programa de carbono 
neutro exigido é limitado (apenas alguns itens do 
estágio de operação da concessão).

Os dados obtidos permitiram identificar que 
a inclusão do Programa Carbono Zero, tal como 
consta nos contratos celebrados, representou, 
em termos de VP, R$ 23 e 32 milhões, respectiva-
mente, para a Rota dos Cristais e a Rio-SP. Todavia, 
o impacto na tarifa foi mais de três vezes supe-
rior para a Rota dos Cristais em relação à Rio-SP 
(0,89% contra 0,26%, respectivamente), uma vez 
que, em decorrência do menor porte do projeto 
em termos de tráfego e receita, qualquer variação 
nos custos acaba gerando um impacto mais sig-
nificativo sobre o fluxo de caixa livre do projeto.



SUMEX
Por outro lado, a eventual ampliação do 

escopo do programa geraria um impacto de R$ 
96 milhões na concessão da Rio-SP e de R$ 85 
milhões na Rota dos Cristais. Em termos tari-
fários, isso significaria um aumento de menos 
de 1% na Rio-SP e de mais de 3% na Rota dos 
Cristais, o que revela a importância do porte do 
projeto para suportar eventuais internalizações 
de custos.

A partir da análise realizada, alguns pontos 
merecem ser destacados, seja para adequação 
do mecanismo em relação ao propósito da sus-
tentabilidade, seja para possíveis aprimoramen-
tos das políticas públicas brasileiras voltadas à 
neutralização de carbono no setor de transpor-
tes. Sinteticamente, revelaram-se relevantes: i) o 
escopo limitado do mecanismo de neutralização 
do carbono estabelecido nas concessões; ii) o 
considerável grau de generalidade de algumas 
disposições contratuais, especialmente em rela-
ção ao inventário das emissões; iii) os valores 
envolvidos no programa, pois, apesar de serem 
relativamente pequenos, quando comparados ao 
total dos investimentos das concessões ou das 
receitas projetadas, possuem reflexos distintos 
em cada concessão; iv) a marcada diferença nos 
impactos de uma eventual mudança no escopo 
das neutralizações em função da escala dos pro-
jetos; e v) a necessidade de maior clareza sobre 
os benefícios ambientais efetivos da medida. 


